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Dai, pois, a César o que é de César, e a Deus o que é de 
Deus. 
Jesus Cristo (7-2 a.C. - 30-33 d.C.) 
 
A justiça é a primeira virtude das instituições sociais, como 
a verdade o é, dos sistemas de pensamento. 
John Rawls (1921-2002) 
 
Quando o povo passa fome, isso acontece porque os fortes 
e poderosos cobram impostos em demasia: por isso, ele 
passa fome. 
Lao Tzu (571 a.C. - 531 a.C.) 
 
Assim, DEUS, mandando dominar, concedeu autoridade 
para apropriação; a condição da vida humana, que exige 
material e trabalho com que trabalhar, necessariamente 
introduziu a propriedade privada. 
John Locke (1632-1704) 
 
Tudo o que o povo paga, escreve o autor, perdeu para 
sempre, e fica ou volta às mãos dos ricos, e, como é 
somente aos homens que participam do governo ou 
aqueles que dele se aproximam, que, mais cedo ou mais 
tarde, passam os produtos dos impostos, eles têm, mesmo 
pagando a sua parte, um visível interesse em aumentá-los. 
Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) 
 
O imposto é uma parte do nosso patrimônio que 
entregamos ao governo para que possamos manter o 
resto. 
Voltaire (1694-1778) 
 
Impostos que visem a prevenir, ou mesmo reduzir a 
importação, são evidentemente tão destrutivos das rendas 
alfandegárias quanto a liberdade de comércio.  
Adam Smith (1723-1790) 
 
Nada é mais certo neste mundo do que a morte e os 
impostos. Um governo seria considerado um duro governo 
se espoliasse sua população em um décimo de sua renda. 
Benjamin Franklin (1706-1790) 
 
Se a miséria dos nossos pobres não é causada  
por leis da natureza, mas por nossas próprias 
instituições, imenso é o nosso pecado. 
Charles Darwin (1809-1882) 
 
Por razões de Estado, o governo encontra-se, portanto, 
autorizado a constranger os ricos a providenciarem os 



 

 

meios de subsistência para aqueles que não são capazes 
de prover nem sequer às suas necessidades naturais mais 
prementes. Os ricos incorreram numa obrigação para com 
a comunidade, já que devem a sua riqueza a um ato de 
submissão para proteção e cuidados de que precisam para 
viverem. É nesta obrigação que o Estado baseia o seu 
dever de contribuírem para a manutenção dos seus 
concidadãos. 
Immanuel Kant (1724-1804) 
 
Tributar as rendas mais altas com uma porcentagem maior 
de impostos que as baixas assemelha-se a castigar as 
pessoas por terem trabalhado mais duro e terem poupado 
mais que seus vizinhos. 
John Stuart Mill (1806-1873) 
 
A coisa mais difícil de compreender neste mundo é o 
imposto de renda. 
Albert Einstein (1879-1955) 
 
Não existe tal coisa como um bom imposto. 
Uma nação que tenta prosperar a base de impostos é como 
um homem com os pés num balde tentando levantar-se 
puxando a alça. 
Winston Churchill (1874-1965) 
 
A tributação dos lucros do trabalho é igual a trabalho 
forçado. Se aproveitar dos frutos do trabalho de alguém 
equivale a se apoderar se suas horas e lhe ordenar a 
realização de várias atividades. A redistribuição é injusta 
porque as pessoas são donas de si mesmas e, portanto, 
donas do que produzem. 
Robert Nozick (1938-2002) 
 
O poder de tributar induz o poder de destruir.  
Clarence B. Carson (1925-2003) 
 
Excesso de tributação produz excesso de trabalho; esse 
excesso esmaga; cansaço provoca preguiça.  
Montesquieu (1689-1755) 



 

 

RESUMO 

Esta dissertação analisa, eticamente, os tributos a partir da proposta liberal proposta 
por John Rawls (1921-2002) em sua Teoria da justiça. Trata-se de um filósofo que 
contribuiu significativamente, no âmbito filosófico-político contemporâneo, sobre a 
redistribuição de bens, direitos e obrigações, visando a uma sociedade bem-
ordenada. A investigação pretende responder ao problema ético-filosófico de como o 
princípio da diferença esclarece o papel do preceito de justiça na construção de um 
sistema ético-tributário. A partir da visão rawlsiana do equilíbrio reflexivo, suas 
reflexões alicerçam um consenso justaposto para ver os indivíduos convivendo em 
um sistema de colaboração e vantagens mútuas. Vislumbra-se que os princípios da 
justiça podem orientar a construção e funcionamento do sistema tributário, visando 
contribuir com os indivíduos na busca da realização de seu projeto de vida e 
cooperativo. Logo, é feita uma reflexão ética da justiça distributiva e o alcance dos 
tributos em espécies referidos por Rawls, que determinam os bens aceitáveis ou não 
para conviver-se em harmonia. Concluiu-se que os princípios da justiça, por seu turno, 
uma vez aplicados no sistema tributário, favorecem uma sociedade cooperativa que 
visa à justiça social. Da mesma forma, garantem aos indivíduos o acesso e o 
compartilhamento dos custos e benefícios oriundos do sistema de distribuição dos 
bens primários. Logo, é feita uma revisão bibliográfica, utilizando-se o método de 
pesquisa analítico-hermenêutico. 
 
Palavras-chave: Rawls. Justiça. Justiça Tributária. Princípio da Diferença. Justiça 
Distributiva.  



 

 

ABSTRACT 

This thesis is an ethical analysis of taxation based on John Rawls’ (1921 – 2002) 
proposal, in the liberal tradition, found in his work A Theory of Justice. Rawls was a 
philosopher who contributed significantly to the notion of redistribution of goods, rights, 
and obligations, aiming for a well-ordered society in a contemporary philosophical-
political context. This study intends to answer the ethical-philosophical question of how 
the difference principle clarifies the role of the precepts of justice in building an ethical 
tax system. The Rawlsian view of reflective equilibrium substantiates an overlapping 
consensus that sees individuals living together in a system of mutual cooperation and 
advantages. We anticipate that the principles of justice can lead to the development 
and operation of a tax system focused on helping individuals accomplish their life and 
cooperative projects. Hence, an ethical reflection on distributive justice and the scope 
of taxation in commodities, mentioned by Rawls, determining which are the acceptable 
or unacceptable goods needed for living in harmony, is carried out. The conclusion is 
that the principles of justice, in their turn, once applied to the taxation system, 
contribute to a cooperative society that aims at social justice. Furthermore, they allow 
individuals to share and have access to the costs and benefits resulting from the 
distribution system of primary goods. Lastly, a bibliographical review is made using the 
analytical-hermeneutic research method. 

Keywords: Rawls. Justice. Tax Justice. Difference Principle. Distributive Justice. 
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